


BRASIL E CHINA: 
IMPACTOS, RISCOS E DESAFIOS 

N o início de 2010, quando a OMC 
- Organização Mundial do Co­
mércio - publicou os dados do 

comércio internacional de 2009, a 
C h ina , com exportações de USS 1,2 

trilhão, passou a ser o líde r mundial 
das exportações de bens, deslocando a 
Alemanha (US$ 1,1 trilhão) c os EUA 
(US$ 1,0 trilhão), que tradicionalmen­
te figuravam nas prim eiras posições das 
exportações. Nas importações, os ame­
ricanos continuam os donos da maior 
demanda, com US$ 1,6 trilhão; contra 
US$ 1 trilhão da C hina e US$ 900 bi­
lhões da Alemanha. 

O histórico chinês revela, desde 
2000, uma multiplicação por 4,8 nas 
exportações e por 5,6 nas importações. 
Há dez anos, a RPC-República Popu­
lar da C hina ocupava o 7" e o 8° luga­
res no va ivém pela O MC, organ ização 
a que ela teve acesso em novembro 
de 2001, com uma estra tégia de cres­
cimento adaptada a u ma economia 
socialista de mercado. V isava estabi­
lidade nas relações comerciais, ponto 
central da sua pol ítica de c rescimento, 
e garantia de que suas exportações não 
seriam discriminadas. 

Para os antigos membros da OMC, 
regras e supervisão de sua aplicação re­
presentavam interesses múhws satisfei­
tos. Havia a atração de um vasto merca­
do, em fase de abertura, e consideravam 
que as regras existentes seriam garantia 
de que a invasão dos produtos chineses 
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poderia ser controlada. Segundo o úl­
timo relatório das aval iações periódicas 
da OMC, de abril de 20 10, a Ch ina tem 
dado continuidade ao processo de libe­
ralização de seus regi mcs de comércio 
internacional e de investimento de for­
ma gradual, mantendo a estabilidade 
econômica e social do país. 

Reformas, transição a mercado, efei­
tos pós-crise 

Até o estágio atual, a evolução do 
processo de transição da economia da 
RPC (que desde 1986 solicitara stahls 
de parte contratante do antigo GAIT, 
o Acordo Geral de Tarifas e Comércio) 
apresenta duas reformas de destaque 
iniciadas ainda em 1978, an tes mesmo 
de sua aproximação com a OMC, como 
observadora e negociadora em Rodadas. 

A primeira reforma foi realizada no 
setor agrícola, com autonomia para os 
produtores e remuneração ligada à pro­
dução. A medida permitiu ganhos signi­
ficativos de produtividade, abertura do 
setor para importações e liberou mão 
de obra para o setor da manufatura. 

A segunda reforma foi a liberaliza­
ção do comércio internacional e do in­
vestimento. Os principais pontos con­
templaram privatizaçõcs da produção 
industrial, liberdade para exp01taçõcs e 
importações com zonas especiais e atra­
ção do investimento estrangeiro visando 
a exportação, com incentivos fiscais em 
troca de tecnologia . Como resultado, as 

empresas de capi tal estrangeiro, atual­
mente, são responsáveis por so% do 
comércio internacional da C hina c por 
84% do comércio ele bens processados. 

rlà rifas médias dos anos 8o passaram 
de cerca de 50%, para 15,6% em 2001 

e 9,5% em 2009 . O comércio interna­
cion al de bens passou de 10% do PIB 
em 1978 para 44% em 2 0 09. A C hina 
tem grandes déficits comercia is com 
Taiwan, Coreia c Japão, origem de seus 
componentes, e grandes superávits com 
EUA e União Europeia (UE), princi­
pais destinos de suas exportações. 

Em termos de investimento estran­
geiro, o país é um dos maiores recepto­
res, com US$ 108 b ilhões ingressados 
em 2008. Na mão inversa e no mesmo 
ano, metade desse valor a China inves­
tiu fo ra de suas fronteiras, ocupando o 
13° lugar no mu ndo. 

A recessão iniciada em fins de 2oo8 
afetou também o país. Ern 2009, as ex­
portações caíram l6% e as importações, 
u%. Com a queda da demanda externa, 
sobrou capacidade em selores corno aço, 
alumínio e cimento. I<~ a baixa nos pre­
ços vem causando confli tos comerciais. 

Diante da crise internacional, o go­
verno chinês decidiu pela expansão da 
demanda interna, aumentando seus gas­
tos e estimulando o crédito. Para reduzir 
o peso da manufarura, liberalizou restri­
ções ao investimento estrangeiro na área 
dos serviços. Na agricultura, concedeu 
subsídios à produção e reduziu a taxação. 
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Câmbio e instrumentos 
de defesa comercial 

Tema de acirrado debate in ternacio­
nal, o câmbio chinês teve várias mudan­
ças. A primeira reforma, em julho de 
2005, apreciou o yuan em relação ao 
dólar em 21%, mas sem alteração em 
relação ao curo. ~:m se tembro de 2008, 
o yuan ficou esh1vel em relação ao dó­
la r. No final de junho de 2010, diante de 
pressões dos EUA e de v<hios países, e 
declarações do FMI (Fundo Monetário 
In ternacional) ele que sua moeda esta­
ria "substancialmente desvalorizada", o 
governo chinês informou a adoção de 
Auh1ação administrada, em forma ele 
banda, visando apreciação. Até setem­
bro, a valorização foi inferior a 2%. 

Estimativas da desvalorização do 
yuan em relação ao dólar variam sig­
nificativamente. A expressão "substan­
cial" do FMI chega a ser traduzida por 
25%, ou 40% por outras fontes. Essas 
a inda consideram a subvalorização 
uma forma de p rotecionismo e sub­
sídios que desencorajam compras de 
outros países. Levantou-se intensa dis­
cussão nos EUA, na UE e na OMC, 
se o FMl deveria ser o foro exclusivo 
de discussão da questão do câmbio ou 
se ela também deveria ser discutida no 
âmbi to ela OMC. 

Os instrume ntos de defesa comer­
cial - em especial medidas a ntidum­
ping - têm sido utilizados com fre­
quência contra importações ch inesas 
por boa parte dos membros da OMC. 
Rcccntcmcntc, a própria China come­
çou a usá-los conh·a importações que 
considera desleais. 

Segundo dados do Banco Mundial, 
a C hina é o país que mais recebeu me­
didas antidumping desde 1981. D e 820 
investigações, 81% foram promovidas, 
pela ordem, por EUA (157), Índia (133), 
EU (130), Turquia (76), Argentina (69), 
México (51) e Brasil (47). Afetando em 
especial o setor químico, de metais e têx­
til, 570 resultaram em medidas definiti­
vas. Por outro lado, a C hina, no mesmo 
período, abriu 18o investigações e impôs 
120 medidas contra membros da 0\IIC. 
A contar de 1995, Coreia (32), Japão (31), 
U~: c EUA (28) foram os mais afetados, 
principalmente no setor químico. 

Três outros instrumentos ele defesa 
balizam as relações com erciais. O re­
gime ele propriedade intelectual, com 
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alegadas violações, passa por reformas. 
O governo chinês vem reforçando o 
quadro legal de proteção e promovendo 
a inovação como estratégia de desenvol­
vimento. As medidas compensatórias 
contra subsídios têm utilização menos 
frequente e as salvaguardas especiais 
(apenas quatro, pela forte rejeição chi­
nesa), foram na prática substi tuídas pe­
las medidas antidumping. 

Comércio Brasil-China: 
compasso e descompasso 

A evolução das relações comerciais 
entre Brasil e China vem apresentando 
crescimento significativo. Em 2000, as 
exportações do Brasil chegavam a US$ 
1,1 bilhão, quase 2% do total. Em 2009, 
atingiram US$ 20,2 bilhões, ou 13% do 
total. Do lado inverso, em 2000, o Brasil 
importou USS 1,2 bilhão; 2% do total. 
Já em 2009, as importações chegaram a 
US$ 15,9 bilhões, ou 12% elo total. Du­
railte sete desses dez anos, o saldo foi po­
sitivo para o Brasil. Os déficits de 2007 
e 2oo8 foram revertidos e m 2009, ano 
de forte conh·ação do comércio in terna­
cionaL Os dados são acompanhados em 
detal he pelo Observatório Brasil-China, 
da CNI (Confederação Nacional ela In­
dústria). Além da pauta de exportações 
e importações bilaterais, é anal isada a 
concorrência entre Brasil e C hina nos 
mercados elos EUA, Argentina e México. 

A~ exportações do Brasil para a C hina 
se concentram em produtos básicos. Em 
2000, representavam 68% da pauta. Em 
2009, chegaram a n% e os itens mais 
relevantes foram minérios (36%), oleagi­
nosas (31%), combustíveis minerais (7%), 
ferro e aço (5% ). Alguns itens brasileiros 
são significativos na pauta ele importados 
pelo país asiático: fnmo (46% ), prepara­
ção de hortifrú tis (21%), minérios (19%) e 
pasta de madeira c celulose (12%). 

Do lado das importações brasileiras 
da China em 2009, manufaturados sig­
nificaram 98%, contra 91% em 2000. 
Os capítulos mais relevantes da pauta 
recente foram máquinas c aparelhos 
elétricos (33%), caldeiras e máquinas 
mecânicas (2o%) c químicos orgânicos 
(7%). Com tendência a diversificação, 
os produtos que cresceram a maiores 
taxas no período de 2003 a 2009 foram 
tecidos de malha (205% ), ferro e aço 
(81%), cerâmicos (77%), veículos e tra­
tores (64%) e móveis (62%). Borracha, 

máquinas mecânicas, obras de fe rro e 
aço, plásticos e vesh1ário também apre­
sentaram percentuais entre 58% e 50%. 

A presença da China 
ocupando espaços 

Dados ele 2001 a 2009 do Observató­
rio Brasil-Ch ina apresentam crescente 
presença chinesa nos mercados elos 
EUA, Argentina e México. Nos EUA, 
itens "Madc in P RC" já chegam a 19% 
elas compras totais, contra 9% em 2001. 
Produtos "Made in Brazil" tiveram uma 
participação de 1,27% em 2001; 1.45% 
em 2oo8; mas caíram para 1,29% em 
2009. A m enor e estável participação 
brasileira contrapõe-se ao crescimento 
chinês em produtos siderúrgicos, aero­
naves e calçados. 

No mercado da Argentina, a parti­
cipação chinesa c resceu de 25,7% em 
2001 para 30,5% em 2009. i': os mesmos 
dez anos, o Brasil cresceu ele 5,3% para 
12.4%, embora caísse em produtos qní­
micos inorgânicos, clctroclctrônicos, 
calçados, algodão e fibras sintéticas. 

A participação das exportações ch i­
nesas no mercado do México cresceu 
de 2,3% em 2001 para 13,7% em 2009. 
A participação do Brasil ficou estável, 
ele 1,2% para 1,5%. No setor de au to­
móveis observam-se perdas do Bras il e 
ganhos ela C hina . 

A timidez brasileira 
Diante da evolução do comércio en­

tre Brasil e China, a questão que deve 
ser levantada é a de como o quadro rc­
gulatório da OMC c os instrumentos ali 
previstos podem ser nsaclos pelo Brasil 
para ampliar sua participação no mer­
cado chinês e defender-se ele práticas 
ele exportações chinesas consideradas 
inconsisten tcs com os acordos. 

Do lado das exportações brasileiras, 
apesar ele as tarifas estarem próximas das 
chinesas- em torno de 15% para produ­
tos agrícolas e 9,5% para não agrícolas-, 
alguns produtos ele interesse do Brasi l 
ainda sofrem com tarifas elevadas, como 
alimentos preparados, óleos, têxteis, cal­
çados e equipamentos ele transporte. Re­
duções só serão possíveis com o final da 
Rodada Doha. ' lema mais relevante é a 
discussão de medidas técnicas c fitossa­
nitárias que estão sendo impostas pela 
China e que não estão r;m conformida­
de com as regras multilaterais. 
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Nas importações de produtos chine­
ses, dos instrumentos relativos à defesa 
comercial o mais util izado, não só pelo 
Brasil, são as medidas antidumping. 
Segundo dados nacionais do Minis­
tério do Desenvolvimento, quase 30 
produtos foram afetados com di reitos 
antidumping. O rol em investigação in­
clui ímã, carbonato ele bário, magnésio 
em pó e garrafas térmicas, entre outros 
itens. A maioria representa produtos es­
pecíficos, de restrito efeito econômico 
nas cadeias produtivas. Efeitos mais sig­
nifica tivos podem ocorrer na indústria 
de calçados, têxtil, química, plástica e 
de fertil izantes. Se na comparação com 
outros grandes membros da OMC já foi 
constatado que o Brasil utiliza pouco 
os instrumentos de defesa, um deles, 
no entanto, merece destaque: o instru­
mento de salvaguarda foi bem explora­
do no caso elo setor de brinquedos. 

Câmbio, equação difícil: C-40 vs. B+ 15 
O mais sério problema enfrentado 

pelo Brasil em relação à C hina está 
relacionado ao câmbio. Estimativas do 
Pete rson Insti tute indicam que, em re­
lação ao dólar, o yuan esta ria desvalori­
zado em torno de 40% c o real valoriza­
do em 15%. o diferencial chega a 55% e 
preocupa : as exportações brasileiras são 
afetadas em competitiviclacle na com­
paração com os demais exportadores. 
Isso explicaria a concentração ela pau­
ta brasileira de um lado e, de outro, a 
ineficiência ele ins trumentos ele defesa 
com fluxos e valores não ajustáveis. 

O FMI, por regulamento, especifica 
que seus membros devem evitar a ma­
nipulação das taxas ele câmbio visando 
vantagem. O problema é que o FMI 
não define o que seja a manipulação 
nem tem um mecanismo de enforce­
ment como a OMC. Reconhecer des­
valorizada a moeda c hinesa não tem 
consequê ncias jurídicas; no máximo, 
há pressão política para um reajuste. 

Analistas sugerem que a questão do 
câmbio seja levada à OMC, pois moe­
da desvalorizada significa subsídio para 
exportações e tarifa para importações. 
Subsídios c tarifas podem ser discutidos 
no âmbito da OMC e analisados por seu 
mecanismo de solução de controvérsias. 
O problema é que na consb·ução das or­
ganizações internacionais, ainda sob o 
padrão ouro, o tema câmbio foi deixado 
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para o FMI e o tema comércio para a 
OMC. Até o momento, os me mbros 
desta se recusam a discutir a questão. 

Existem, no entanto, algumas op­
ções abertas nos próprios acordos da 
OMC. No artigo 15 do GATT encon­
tra-se "as partes contratantes não deve­
rão, por meio de ação sobre o câmbio, 
frustra r o propósito dos dispositivos elo 
GATT nem, por ação el e comércio, o 
propósito dos dispositivos dos artigos 
elo Acordo elo FM J". Ainda o GATT, 
no seu artigo 23, estabelece que se um 
membro considerar que algum benefí­
cio a ele devido esteja sendo anulado 
ou prejudicado, pode levar o caso à 
solução ele controvérsias da OMC. Hi­
pótese conhecida como disputa com 
violação ou disputa sem violação que, 
no e ntanto, levanta a questão de como 

O desafio é balancear 
oportunidade e 

risco. Não perder 
exportações por falta 
de competitividade, 
e regular a entrada 
descontrolada de 

produtos que levem 
à desindustrialização 
enquadrar um caso de desvalorização 
cambial em um caso de não-violação. 
Outros dois acordos -sobre Valoração 
Aduaneira e de Subsídios - também 
estão entre as opções abertas discutidas 
por especialistas em OMC. 

Avanço chinês: desafios 
para o Brasil e a OMC 

A C hina vem ocupando mais espaço 
em todos os foros da OMC. Seu posi­
cionamento indica que, como novata, 
não teria que assumir compromissos ele 
membros mais antigos, como fica cla­
ro em agricultura e bens não-agrícolas. 
Demonstra também interesse na refor­
ma de instrumentos que restringem 
suas exportações, como o antidumping. 
Busca redução de tarifas e ingresso em 
novos mercados para serviços. 

1o comerciO Brasil-China, existe 
um desequilíbrio entre magnitude e 
composição das pautas. Enquanto o 
Brasil concentra suas exportações em 
produtos de menor valor agregado, a 
China diversifica e gan ha setores de 
maior valor. A questão que se coloca é 
como a OMC e as regras elo comércio 
podem ser utilizadas para sanar dese­
quilíbrios como esse ante outro persis­
tente, o cambial. 

O grande desafio do novo governo 
brasileiro será definir uma política ba­
lanceada entre oportunidades e custos. 
Do lado das exportações brasileiras, está 
o risco ela perda, por fa lta de competiti­
vidade, de um mercado ávido por pro­
dutos básicos e agrícolas. No turno das 
importações, a entrada descontrolada c 
alargada de produtos pode significar a de­
sindustrialização e o aumento do desem­
prego ele uma mão de obra qualificada. 

Mas o problema de enfrentar a 
China não é só do Brasil. O que os 
membros ela OMC e do FMI têm se 
recusado a admitir é que, com a sua 
política cambial, a China não só gal­
gou, em tempo reduzid o, a l iderança 
elas exportações mundiais, utilizando-se 
elas regras ela OMC a seu favor, como 
também está mina11do os <Jl iccrces de 
todo o quadro regulatório. 

A questão cambial não pode ser 
apenas discutida nas reuniões a portas 
fechadas elo F'M I, mas deve ser analisa­
da seriamente na própria OMC. Ou os 
efeitos elos desequilíbrios do câmbio são 
equacionados, ou as guerras cambiais 
acabarão por se converter em guerras 
comerciais, que terminarão por abalar 
todo o sistema. A China, na sua acessão à 
OMC, certamente ponderou os ganhos 
que poderia usufruir. Sua pol ítica cam­
bial, no entanto, vem afetando o balanço 
ele interesses de muitos outros membros, 
que não poderão assisti r impassíveis ao 
desenrolar elos acontecimentos. Com a 
palavra os membros da OMC. 
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